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SUGESTÕES 

A Comissão do Desenvolvimento insta a Comissão dos Assuntos Constitucionais, competente 
quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que 
aprovar: 

1. Acolhe com satisfação a adopção, em Junho de 2004, pelo Conselho Europeu de 
Bruxelas, do texto definitivo do Tratado Constitucional resultante da difícil e complexa 
tarefa executada pela Convenção Europeia sobre o Futuro da Europa e pela Conferência 
Intergovernamental; 

 
2. considera a elaboração do projecto do Tratado Constitucional um histórico passo à 

frente no processo de integração europeia, na medida em que reconhece, pela primeira 
vez, o desenvolvimento e a ajuda humanitária como um princípio e uma 
responsabilidade, identificando a natureza e a acção da União Europeia; 

 
3. Acolhe favoravelmente o facto de, com a adopção do Tratado Constitucional, a União 

Europeia adquirir personalidade jurídica, o que se aguardava há muito tempo e que lhe 
conferirá um peso mais significativo a nível internacional, em particular nas relações 
com as Nações Unidas e as suas várias agências; salienta que, deste modo, a UE irá 
beneficiar de maiores representação, responsabilidade e eficácia, além de um potencial 
acrescido nas suas relações com os países em desenvolvimento; sublinha também que a 
personalidade jurídica da União Europeia irá melhorar o estatuto das actuais delegações 
da Comissão Europeia nas diversas partes do mundo, especialmente as que operam nos 
Estados da África, das Caraíbas e do Pacífico (países ACP) e, de modo geral, no 
conjunto dos países em desenvolvimento; 

 
4. Recorda que, graças ao Tratado Constitucional, o princípio de solidariedade com os 

países em desenvolvimento constitui um dos valores fundamentais da União Europeia, 
que definem a sua identidade e orientam as suas acções; 

 
5. Lembra que, desde o início do processo de integração europeia, ficou demonstrado que a 

solidariedade intra-europeia, um dos seus valores fundamentais, constitui uma garantia 
da estabilidade e da paz na Europa; sublinha, por outro lado, que, tendo em conta os 
antecedentes da solidariedade europeia, a UE , a UE deu um significativo passo ao 
reconhecer no seu Tratado Constitucional que a solidariedade não pode ser confinada 
aos seus próprios territórios e povos, mas deve ser projectada para além das suas 
fronteiras; 

 
6. Regozija-se com o reconhecimento da solidariedade global como princípio orientador 

para as diversas políticas europeias e com o facto de que, com a adopção do Tratado 
Constitucional, a solidariedade global irá servir de inspiração para a acção da UE no 
domínio do desenvolvimento e da ajuda humanitária; está persuadido de que uma 
abordagem da solidariedade como uma questão global contribuirá para assegurar a paz e 
a estabilidade a nível mundial; 

 
7. Chama a atenção para o facto de o seu parecer anterior fundar-se no texto de base 
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elaborado pela Convenção Europeia para o Futuro da Europa e manifesta a sua 
satisfação pelo facto de, no texto definitivo da Constituição, estarem consagrados, na 
sua maioria, as conquistas nos domínios da política do desenvolvimento; reafirma, 
portanto, o que já tinha sido declarado no parecer anterior apresentado por Anders 
Wijkman1 e nas suas conclusões, aprovadas pela Comissão em Julho de 2003; 

 
8. Aplaude vivamente o facto, que reputa de capital importância, de a erradicação da 

pobreza ter sido incluída no Tratado Constitucional como objectivo primordial da 
política de desenvolvimento da UE; 

 
9. Expressa a sua satisfação pelo facto de várias das suas recomendações terem sido 

incorporadas no texto definitivo da Constituição, nomeadamente no domínio da ajuda 
humanitária, onde o princípio de neutralidade se tornou uma das directrizes 
fundamentais da Constituição a esse respeito; 

 
10. Deplora, no entanto, o facto de a Conferência Intergovernamental não ter aceitado outras 

sugestões importantes para a política do desenvolvimento, como a inclusão de um título 
específico, “Política Comum de Cooperação para o Desenvolvimento” ou uma 
referência explícita a certos princípios fundamentais da política de cooperação para o 
desenvolvimento da UE, nomeadamente a igualdade entre os parceiros, propriedade das 
estratégias de desenvolvimento pelos países e populações interessados e participação de 
todas as camadas sociais e, inclusivamente, da sociedade civil; 

 
11. Acentua a importância de que a política do desenvolvimento continuar a ser um domínio 

de competência partilhada entre a UE e os Estados-Membros e faz notar que isto 
significa que as políticas de desenvolvimento da UE e dos Estados-Membros devem 
completar-se e reforçar-se reciprocamente e que os processos de aplicação devem ser 
harmonizados no que diz respeito a regiões e países específicos; congratula-se pelo facto 
de o Tratado Constitucional promover o princípio de complementaridade; salienta a 
necessidade de os programas e a atribuição de dotações da UE serem designados e 
administrados de acordo com uma abordagem estratégica a longo prazo baseada em 
objectivos relacionados com o desenvolvimento; 

 
12. Observa que o Tratado Constitucional dá um claro sinal a favor da inclusão, desde há 

muito tempo solicitada pelo Parlamento Europeu, do Fundo Europeu de 
Desenvolvimento no orçamento geral da UE; acolhe com satisfação a intenção da 
Comissão de proceder a essa modificação e sublinha a importância, a esse respeito, de 
assegurar que os actuais fundos do FED não serão transferidos para outras regiões ou 
outros objectivos; 

 
13. Acolhe favoravelmente a disposição, incluída no Tratado Constitucional, de criar um 

Corpo Europeu Voluntário de Ajuda Humanitária, o que constitui um sinal claro de 
preocupação por parte da União Europeia num domínio do nosso interesse; salienta, 

                                                 
1 Parecer da Comissão para o Desenvolvimento e a Cooperação destinado à Comissão para os Assuntos 
Constitucionais  sobre o "Projecto de Tratado que estabelece uma Constituição para a Europa e o parecer do 
Parlamento Europeu relativo à convocação da Conferência Inter-Governamental (CIG), aprovado em 10 de Julho 
de 2003 (2003/0902(CNS))-PE 326.747. 
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todavia, o desafio com o qual se vê confrontada a UE, que deve estudar com cuidado e 
atenção o modo operativo dessa corporação, permitindo que façam parte do mesmo 
apenas voluntários com experiência; 

 
14. Recorda a sua especial preocupação pela situação das crianças nos países em 

desenvolvimento, tendo em conta o facto de os jovens serem as principais vítimas das 
doenças, do analfabetismo, do tráfico e da exploração sexual, chegando inclusivamente 
a ser forçados a tornarem-se soldados em certos conflitos armados; 

 
15. Regozija-se, por isso, com o facto de, no Tratado Constitucional, ser dada prioridade aos 

direitos da criança, incluindo o reconhecimento de que as políticas e acções da UE neste 
domínio devem orientar-se pelos princípios da Convenção sobre os Direitos da Criança 
das Nações Unidas; 

 
16. Reafirma ainda a sua viva preocupação e grande interesse pela situação das mulheres 

nos países em desenvolvimento e pelo papel decisivo que devem desempenhar no 
processo de desenvolvimento; acolhe, pois, com satisfação todos os pontos incluídos no 
Tratado Constitucional a favor dos direitos da mulher e da igualdade dos géneros, que 
terão particular relevância no progresso dos países em desenvolvimento, em geral, tal 
como prevê a Plataforma de Acção de Pequim1; 

 
17. Considera que, do ponto de vista da política do desenvolvimento e das responsabilidades 

humanitárias, a letra e o espírito do Tratado Constitucional devem vistos de forma muito 
positiva; 

 
18. Afirma a sua determinação em apoiar o Tratado Constitucional, comprometendo-se 

plenamente a realizar todos os esforços necessários para defender a sua aprovação e 
ratificação por todos os Estados-Membros e a sua entrada em vigor no mais curto prazo 
possível. 

 

 

                                                 
1 United Nations Report on the Fourth World Conference on Women, Beijing Declaration and Platform for 
Action - Beijing, 4-15 September 1995. (A/CONF.177/20). 
http://www.un.org/esa/gopher-data/conf/fwcw/off/a--20.en 
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